
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PLANO ODONTOLÓGICO  

 
Fica estabelecida a obrigatoriedade do presente Plano Odontológico, no valor 
mensal de R$16,30 (dezesseis reais e trinta centavos) por empregado, para 
cumprimento e pagamento integral pelo empregador, devendo conter as 
seguintes coberturas. 

Parágrafo Primeiro: Os procedimentos cobertos tanto para empregados quanto 
dependentes contemplam: rol mínimo da ANS, quais sejam, cirurgia, dentística, 
diagnóstico, endodontia, odontopediatria, pacientes especiais, prótese, 
periodontia, radiologia, urgência, prevenção em saúde bucal, bem como, mais 
de 27 (vinte e sete) procedimentos adicionais nas seguintes coberturas: 
prótese dentária, cirurgia, dentística, emergência, endodontia, odontologia legal, 
odontopediatria, periodontia, prevenção, radiologia. 

Parágrafo Segundo: 

I - As Entidades Sindicais signatárias da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho estabeleceram parceria para contratação do presente benefício com a 
WIN Administradora de Benefícios, empresa autorizada pela ANS (Agência 
Nacional de Saúde), que por meio de operadora de serviços odontológicos, 
oferece todos os procedimentos elencados no parágrafo primeiro. 

II - O empregador ao optar pelo parceiro deve realizar a contratação através do 
site de internet https://centraldosbeneficios.com.br/, onde constam todas as 
informações do presente PLANO ODONTOLÓGICO, bem como, quaisquer 
informações e dúvidas que houver poderão ser resolvidas através dos canais da 
central de atendimento do parceiro constantes no site e pelos telefones:  (31) 
3297-5353 e 0800-9410-123. 

III - Os empregadores que oferecerem o Plano Odontológico previsto nesta 
cláusula aos seus empregados por meio de outro prestador contratado, 
devidamente registrado na ANS (Agência Nacional de Saúde) e desde que fique 
comprovado, que tal prestador garanta o atendimento e vantagens previstos no 
Parágrafo Primeiro desta cláusula e que, tais benefícios não sejam inferiores 
e/ou em menor quantidade dos que lá estão elencados e desde que, não haja 
qualquer prejuízo econômico aos empregados, poderão requerer a suspensão 
do cumprimento da presente cláusula com a parceria indicada. 

IV - Para análise da suspensão do cumprimento da presente cláusula, o 
empregador deve enviar para o e-mail do Sindicato Profissional: a) cópia do 
contrato com o prestador de serviço; b) a relação dos empregados que utilizam 
o benefício; c) o último boleto pago ao prestador com autenticação bancária 
legível; d) demais documentos que comprovem não existir ônus aos 
empregados; e) comprovação anual da permanência dos empregados no 
benefício contratado. 

Não atendidas as condições descritas neste item, para que haja autorização da 
suspensão do cumprimento do benefício “PLANO ODONTOLÓGICO”, o 

https://centraldosbeneficios.com.br/
https://api.whatsapp.com/send?phone=553132975353&text=Converse%20conosco!%20Caso%20tenha%20alguma%20d%C3%BAvida%20estamos%20aqui%20para%20ajudar.
https://api.whatsapp.com/send?phone=553132975353&text=Converse%20conosco!%20Caso%20tenha%20alguma%20d%C3%BAvida%20estamos%20aqui%20para%20ajudar.


empregador estará, após avisado pelo Sindicato Profissional, sujeito ao 
cumprimento integral da presente cláusula. 

Parágrafo Terceiro: 

Em virtude do inadimplemento com consequente descumprimento desta 
cláusula, ocasionando assim, manifesta lesão ao direito coletivo dos 
empregados, o empregador fica obrigado a indenizar os empregados, 
individualmente, em 10% (dez por cento) do piso salarial da categoria 
correspondente, por mês de descumprimento. 

Parágrafo Quarto: 

O descumprimento da presente cláusula constante da Convenção Coletiva de 
Trabalho, acarreta ao empregador o pagamento de multa pecuniária, a favor do 
Sindicato Profissional, de 10% (dez por cento) calculada sobre o montante dos 
valores do benefício mensal não recolhidos, devendo ainda o benefício ser 
reativado de imediato junto à parceira indicada. 

Parágrafo Quinto: LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

As partes signatárias da presente Convenção Coletiva de Trabalho, bem como 
os demais parceiros envolvidos se comprometem a tratar os dados pessoais e 
sensíveis de trabalhadores e empregadores obtidos em decorrência do presente 
benefício com observância às determinações contidas na Lei nº 13.709/18 
(LGPD). 


